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APRECIAÇÃO PARLAMENTAR N.º 48/XI/1ª

DECRETO-LEI N.º 72/2010, DE 18 DE JUNHO, QUE «ESTABELECE 

MEDIDAS PARA REFORÇAR A EMPREGABILIDADE DOS BENEFICIÁRIOS 

DE PRESTAÇÕES DE DESEMPREGO E O COMBATE À FRAUDE, 

PROCEDENDO À TERCEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI Nº 

220/2006, DE 3 DE NOVEMBRO E À QUARTA ALTERAÇÃO AO 

DECRETO-LEI Nº 124/84, DE 18 DE ABRIL».

O Decreto-Lei n.º 72/2010, de 18 de Junho, publicado no Diário da República, 1.ª série, 

n.º 117, de 18 de Junho de 2010, estabelece medidas para reforçar a empregabilidade 

dos beneficiários de prestações de desemprego e o combate à fraude, procedendo à 

terceira alteração ao Decreto-Lei nº 220/2006, de 3 de Novembro e à quarta alteração 

ao Decreto-Lei nº 124/84, de 18 de Abril.

As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 72/2010, de 18 de Junho, ao Regime 

Jurídico de Protecção no Desemprego, traduzem-se, essencialmente, na diminuição do 

montante mensal do subsídio de desemprego, cujo valor máximo passa a ter como limite

75% do valor líquido da remuneração de referência. Por outro lado, é alterado o 

conceito de emprego conveniente, considerado neste diploma como «aquele que garanta 

uma retribuição ilíquida igual ou superior ao valor da prestação de desemprego, 

acrescido de 10% se a oferta de emprego ocorrer durante os primeiros 12 meses de 

concessão de prestações de desemprego, ou igual ou superior ao valor da prestação de 

desemprego, se aquela ocorrer no decurso ou após o 13.º», significativamente inferior 



àquela que estava anteriormente estipulada. Fica ainda plasmada neste documento a 

indexação dos limites mínimos e máximos do subsídio de desemprego ao indexante dos 

apoios sociais (IAS), e não à Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG), como 

estipulava o Decreto-Lei nº 220/2006, de 3 de Novembro.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 162.º e do artigo 169.º da 

Constituição da República Portuguesa e ainda do artigo 189.º do Regimento da Assembleia 

da República, as Deputadas e os Deputados abaixo assinados, do Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda, vêm requerer a Apreciação Parlamentar do Decreto-Lei n.º 

72/2010, de 18 de Junho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 117, de 18 

de Junho de 2010, estabelece medidas para reforçar a empregabilidade dos 

beneficiários de prestações de desemprego e o combate à fraude, procedendo à 

terceira alteração ao Decreto-Lei nº 220/2006, de 3 de Novembro e à quarta 

alteração ao Decreto-Lei nº 124/84, de 18 de Abril.

Assembleia da República, 18 de Junho de 2010.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,


